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4. 	 O abuso do direito no requerimento de medidas cautelares 
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29. 	 O processo penal cautelar 
ROMEU PIRES DE C AMPOS BARROS .................................. 
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32. 	 Emprego de algemas 
SÉRGIO MARCOS DE MORAES PITOMBO ............. .... ... .... . 
33. Do arquivamento do inquérito no Código de Processo 
Penal 
TERCIO SAMPAIO FERRAZ JÚNIOR ........ .. .... ... .. ... ........... .. . . 
34. Revelia e a produção antecipada da prova testemunhal no 
processo penal (art. 366, do CPP) 
VINICIUS DE TOLEDO PlZA PELUSO .. .. ... .. ............ ........ .... . 
CAPÍTULO 2 
PROCEDIMENTOS INCIDENTMS 
35. Dos procedimentos incidentais no direito processual pe­
nal 
ROMEU PIRES DE CAMPOS BARROS ........ .. .... .......... ........ . 
36. Questões prejudiciais: reflexões teóricas e justificativas 
para a viabilidade de sua utilização 
VLADIMIR STASIAK E MÁRCIA MARIA LUVISETI ...... .... .. 
CAPÍTULO 3 
JUIZ, MP, ACUSADOS E AUXILIARES 
37. 	 Assistência judiciária e devido processo legal 
ADAUTO SUANNES .... .. ............ .. ........ .. ...... ... .. ........ .. ....... ........ . 
38. 	A necessária presença do advogado no processo criminal 
ADAUTO SUANNES ... ..... ..... .. .............. .. ....... .. ..... ..................... . 
39. A atribuição dos órgãos do Ministério Público no processo 
penal 
AFRÂNIO SILVA JARDIM ........ ... .. ................. .. .... .. .. .. ........ ... .... . 
40. 	 O juiz na condução do processo penal 
AGAPITO MACHADO ... ... ....... ....... .. .. .. ..... .... .. ... .... ... ..... ... ... .. .. . 
41. O ativismo judicial no processo penal e a imparcialidade 
do juiz 
ARTUR CÉSAR DE SOUZA ..... ........ ....... ........ ........ .. .... .. .......... . 
42. 	 A independência funcional do Promotor de Justiça 
AUGUSTO MARTINEZ PEREZ .... ........ .. ........ ......... .... ........... .. 
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43. 	 Do assistente de acusação 
BERNARDO MONTALVÃO VAR)ÃO DE AZEV EDO ........... 
44. 	 Ausência do Ministério Público à audiência no processo­
-crime 
CARLOS ALBERTO GARCETE ............... ................................... 
45. 	 Da atuação do assistente técnico no processo penal brasi­
leiro 
DENISE PROVASI VAZ E DANYELLE DA SILVA GALVÃO 
46. 	 Assistência judiciária e processo penal 
FAUZI HASSAN CHOUKR. ...... ..... ..... ...... ................ ................. 
47. 	 Procedimento penal "ex officio" e Ministério Público 
HUGO NIGRO MAZZILLl .. ... ............. .... .. ... .. ..... .... ........ ......... 
48. 	 As atribuições do Ministério Público na Lei Complementar 
Federal 75, de 20.05.1993 
HUGO NIGRO MAZZILLI ......... .. ....... ......... .... .. ....... .. .... ........ . 
49. 	 A independência do Ministério Público 
HUGO NIGRO MAZZILLl .... ..... .... ......... ..... ... .. ... .. ... ............... 
50. 	 A natureza das funções do Ministério Público e sua posição 
no processo penal 
HUGO NIGRO MAZZILLl .......... ......... , ... ,., .. , ........... ... , ........ ". 
51. 	 O princípio do promotor natural 
jAQlJES DE CAMARGO PENTEADO ... ... ............... ..... .. ......... 
52. 	 Da atuação dos juízes penais, de ambas as instâncias, na 
pesquisa da verdade real 
JOSÉ LUIZ VICENTE DE AZEVEDO FRANCESCHINI .. .... . 
53. 	 A inviolabilidade do advogado em face da Constituição de 
1988 
JOSÉ ROBERTO BATOCH!O ............. ................ ... ... ................. 
54. 	 O posicionamento do juiz, do acusador e do defensor no 
processo penal 
LAÉRCIO PELLEGRINO ........ ..... .......................... ... ... ..... .. ........ . 
55. 	 A legitimidade recursal do Ministério Público na ação pe­
nal privada e a interrupção da prescrição na Lei 5.250 de 
09.02.1967 
NELSON NERY ]UNIOR.............. .............. .. .. .. ..... .... .... ..... .... ... 

56. 	 Auxiliar da accusação publica 
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57. 	 Suspeição de magistrado 
RENÊ ARIEL DOTTI ...... ..... .. .......... .......... .. ....... ...... ..... ... .. .. .... . . II - 909 
58. Garantias constitucionais da defesa e do exercício profis­
sional do advogado 
RENÊ ARIEL DOTTI ... .... .... .... .............. ...... ..... .. ..... .. .. .............. . II - 923 
59. Do livre convencimento do juiz e de seus poderes na ins­
trução criminal e na aplicação das penas 
ROBERTO DE REZENDE JUNQ!)ElRA .. .......... .. ....... .. ..... .... .. 11- 937 
60. O princípio do juiz natural e suas implicações no processo 
penal brasileiro 
VLADIMIR STASIAK .... .. .. ... ... .... .... .... ... ......... ... .. .. ....... .. .. ... .. .. ... . 11- 947 
CAPÍTULO 4 

PRISÃO E LIBERDADE PROVISÓRIA 

61. 	 Prisão preventiva 
ADERSON PERDIGÃO NOGUEIRA .......... .. .................. .. .. .. .. 11 - 969 
62. Visão sistemática da prisão provisória no Código de Pro­
cesso Penal 
AFRÂNIO SILVA JARDIM...... .. .. ....... ............. ........ ...... ......... .. .. . II - 975 
63. A prisão no curso do processo em face da nova Constitui­
ção 
AFRÂNIO SILVA JARDIM .... .. .. ..... .... .............. ...... ...... .. .. .. .. .. .. . Il- 999 
64. 	 A prisão cautelar na lei de segurança nacional 
ANTÔNIO EVARISTO DE MORAES FILHO ..... ... .... ... .. ... ..... 11 - 1005 
65. 	 A fiança criminal e a Constituição Federal 
ANTONIO SCARANCE FERNANDES .. .... ............ .. .. .... .......... II - 1011 
66. 	 Funções e limites da prisão processual 
ANTONIO SCARANCE FERNANDES ...... .......... .. ... .. .. .. .. .... .... ll- 1027 
67. 	 Peculato e prisão preventiva 
ARTHUR COGAN.. ........... ... .. .. .. .... ...... ...... .. ...... ..... .... .. .. .. .... ..... . 11 - 1039 
68. 	 Panorama da prisão provisória ou processual no Brasil 
BASILEU GARCIA ...... .. ..... ... .... .. .. .. ............ ..... .. .. ..... .. ............ ..... 11- 1045 
69. Preservação da liberdade no anteprojeto de Código do Pro­
cesso Penal 
BASILEU GARCIA .. ...... .. ........ .. .... ....... .. ....... .......... ....... .... ... .. .. .. . 11- 1057 
70. 	 Prisão temporária (Lei 7.960, de 21.12.1989) 
DIAULAS COSTA RIBEIRO ....... ........... .. ........ ............. ...... .... ... II - 1069 
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7L Prisões cautelares 
DYRCEU AGUIAR DlAS CINTRA JÚNIOR ......................... 
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